
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.489.296 - RS 
(2014/0268805-1)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS VIANNA 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
   GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
   THIAGO CECCHINI BRUNETTO  - RS051519 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - 

DF018136 
   INGRID RENZ BIRNFELD  - RS051641 
   PABLO DRESCHER DE CASTRO  - RS082739 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
 

  

DECISÃO

Trata-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL    interpostos por MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS VIANNA com 

fulcro no art. 1.043 do Código de Processo Civil.

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão da 

divergência com os seguintes julgados, relativos à incidência de percentual de reajuste de 

3,17% a ser calculado sobre o total da remuneração, e não apenas sobre o vencimento 

básico de servidor público federal, por se tratar de reajuste geral:

a) REsp n. 1.262.847/CE,  proferido pela Segunda Turma; 

b) AgRg no REsp n. 1.118.344/PR, proferido pela Sexta Turma;

c) AgRg no REsp n. 1.000.603/PR, proferido pela Sexta Turma;

d) AgRg no REsp n. 1.144.093/RS, proferido pela Sexta Turma;

e) AgRg no REsp n. 1.259.568/AL, proferido pela Segunda Turma; 

f) AgRg no Ag 1.357.725/RS, proferido pela Segunda Turma; e

g) AgRg no REsp n. 1.017.264/PR, proferido pela Sexta Turma.

Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.

É o relatório. Decido.
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Os embargos não reúnem condições de serem processados.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu 

pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da aplicação da 

Súmula n. 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de 

impugnação, pois não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese 

de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta 

Corte Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 

instrumento que não admite recurso especial."

No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 

ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 

211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 

CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 

VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR DESPROVIDO.

1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões de 

admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.

2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado em 

razão da incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, enquanto  os  

julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a admissibilidade e apreciaram o 

mérito da causa.

[...]

4. Agravo Interno do particular desprovido.

(AgInt nos EREsp 1345680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017).

Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte 

Especial: AgInt nos EAREsp 315.046/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 25/04/2017; AgInt nos EAg 1357322/DF, relator 

Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 15/12/2016; 

EAREsp 559.766/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 

24/10/2016, DJe de 22/11/2016; AgInt nos EREsp 1226477/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 19/10/2016, DJe de 26/10/2016.

Ademais, em relação aos acórdãos paradigmas AgRg no REsp n. 
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1.118.344/PR, AgRg no REsp n. 1.017.264/PR, AgRg no REsp n. 1.000.603/PR e 

AgRg no REsp n. 1.144.093/RS, verifica-se que o acórdão embargado é da Primeira 

Turma, e a divergência jurisprudencial foi suscitada em face de paradigmas da Sexta 

Turma.

Desde a edição da Emenda Regimental n. 14/2011, as Quinta e Sexta 

Turmas, que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, passaram a ter 

jurisdição somente em questões de Direito Penal e Processual Penal, não sendo mais 

competentes para processar e julgar a matéria objeto da divergência em análise, a teor da 

Súmula n. 158 desta Corte Superior: "Não se presta a justificar embargos de divergência 

o dissídio com acórdão de Turma ou Seção que não mais tenha competência para a 

matéria neles versada."

No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 

Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 158 STJ. 

IRRESIGNAÇÃO QUANTO À APLICABILIDADE DO ENUNCIADO. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I - A súmula 158/STJ preconiza não servir para justificar dissídio o 

acórdão proferido por turma que não possui competência regimental sobre a 

matéria, em virtude da finalidade precípua dos embargos de divergência de 

unificação de jurisprudência, evitando-se reiteração de decisões díspares em 

casos idênticos.

II - Nem mesmo sob a vigência do atual Código de Processo Civil o 

enunciado foi revogado, conforme entendimentos firmados pela Corte 

Especial, no julgamento do AgInt nos EAREsp 526.207/SC, de relatoria da 

em. Ministra Laurita Vaz, conforme trecho da ementa: "1. Mesmo após a 

entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, incide o enunciado da 

Súmula n.º 158 desta Corte, [...] 2. Os embargos de divergência evitam que 

persista, dentro do mesmo Tribunal, dissenso sobre a interpretação da lei 

federal. Esse risco não existe quando o paradigma é de Turma que não mais 

detém competência para o julgamento da matéria, motivo pelo qual o recurso 

não se justifica." Agravo interno desprovido.  (AgInt nos EREsp 

1587740/RS, relator Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 

29/3/2017, DJe 5/4/2017.)

Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte 

Especial: AgInt nos EREsp 1536533/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, 
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julgado em 15/3/2017, DJe de 21/3/2017; AgInt nos EREsp 1347966/SC, relator 

Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 15/3/2017, DJe de 27/3/2017; AgInt 

nos EAREsp 397.600/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado 

em 15/2/2017, DJe de 21/2/2017; AgInt nos EREsp 1241569/RS, relator Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 15/2/2017, DJe de 3/3/2017. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, 

indefiro liminarmente os embargos de divergência.

Determino a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte 

recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, no importe de 15% 

sobre o valor já arbitrado de honorários sucumbenciais, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, ressalvada a 

eventual concessão da gratuidade da justiça.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 12 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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